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RESUMO - O trabalho analisa o comportamento da demanda de fertilizantes nas 
regiões Norte/Nordeste, Centro, Sul e no Brasil com o objetivo de identificar as 
principais variáveis associadas ao consumo de NPK e de inferir cenários futuros 
no tocante ao consumo deste insumo agrícola. Busca-se também uma forma mais 
acurada de..analisar mudanças nas políticas governamentais que afetam direta ou 
indiretamente o setor. Dentre os principais fatores explicativos da demanda, a 
nível de região e de Brasil, sobressaem-se a área cultivada, o preço recebido pelos 
agricultores, o preço dos fertilizantes e o crédito rural. Através de simulações, pro­
jetou-se a demanda de NPK até 1986. Os resultados sugerem uma revisão nos pla­
nos de elevação da capacidade produtora doméstica, sob pena de aumentar a capa­
cidade ociosa da indústria produtora de fertilizantes para os próximos anos. 
Termos para indexação: fertilizantes, demanda, NPK, Brasil. 

EVALUATION ANO PROJECTION OF FERTILIZER 
DEMAND IN BRAZIL 

ABSTRACT - This study analyzes the demand for fertilizers in Brazil aiming at 
identifying both at the regional and national leveis, the major variables associated 
with consumption of NPK and at developing future scenery with respect to 
fertilizer demand. lt also attempts to analyze government policy changes which 
may have direct or indirect effects on the fertilizer sector. Among ine major 
explanatory variables, the following stand out: cultivated area, prices paid to 
farmers, fertilizer prices and rural credit. Through simulation, the demand for 
NPK was projected until 1986. The results suggest that expansion plans for 
domestic production capacity should be revised if idle capacity· of industry Is to 
be avoided. 

lndex terms: fertilizers, demand, NPK, Brazil. 

ÍNTROOUÇÃO 

O consumo de fertilizantes NPK cresceu 'mais de trinta e duas vezes 
no período de 1954-80, passando de 123,6 mil toneladas, em 1954, 
para 4.066, 1 mil toneladas, em 1-980, enquanto a produção interna de 
nitrogênio e fósforo se elevou mais de oitenta e uma vezes, passando de 
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23 mil para 1.971,7 mil toneladas. Portanto, pode-se afirmar que o Bra­
sil já dispõe realmente de um setor consumidor e produtor de fertili­
zantes (Instituto de Pesqulsas Tecnológicas 1982). 

É possível entender o rápido crescimento da demanda de fertilizan­
tes durante o período de 1954-80. Ao longo das três últimas décadas, 
observou-se um incremento rápido nas práticas de adubação, viabiliza­
das, em parte, pela existência de dados experimentais acumulados que 
permitiram fornecer dados de recomendação de adubação com respeito 
a doses, época e modo de aplicação. A difusão do uso de adubos em al­
gumas culturas pioneiras (especialmente café, algodão e cana-de-açúcar), 
isto é, o número de agricultores que passaram a usar fertilizantes, fixada 
a tecnologia e a cultura, elevou-se persistentemente ao longo do tempo. 
Ao lado deste movimento, começou a elevar-se o número de culturas 
nas quais as técnicas de adubação são empregadas (milho, trigo, laranja, 
soja, por exemplo), observando-se, também, o mesmo processo de difu­
são. Ao longo das décadas de 50, 60 e 70, observou-se também a intro­
dução de novas técnicas e novas variedades, com maior capacidade de 
resposta à fertilização. Em outras palavras, o que os dados revelam é o 
efeito líquido (positivo) de três fenômenos simultâneo;;: a difusão do 
uso de adubos entre agricultores, entre culturas e entre técnicas4 • Os 
dois primeiros fatores necessariamente significam também uma expan­
são da área geográfica do mercado. 

Cabe salientar, entretanto, que a expansão do consumo de fertilizan­
tes no Brasil foi grandemente estimulada pela relação geralmente favo­
rável em termos de preços de fertilizantes/preço de produtos agrícolas, 
até 1973 (Tabela 1, Fig. 1 ). Esta relação de preços favoráveis teve pelo 
menos três componentes: bons preços dos produtos de exportação 
(café, soja e açúcar) ao lado de uma firme política de substituição de 
importações de trigo, até recentemente; queda nos preços internacio­
nais de fertilizantes; e uma política de comércio exterior e de crédito 
desenhada para intensificar a utilização dos insumos modernos. Embo­
ra existam flutuações na relação preço de fertilizantes/preço de produ­
tos agrícolas ao longo do período, pode-se dizer que os preços relativos 
foram, em geral, favoráveis ao uso de fertilizantes tanto por redução nos 

4 Deve-se levar em conta, aqui, que a considerável expansão dos serviços de 
extensão rural e assistência técnica muito auxiliou no processó de difusão do 
uso de novas técnicas. Vale ressaltar a significativa e substancial contribuição 
que o Projeto F AO/ ANDA/ ABCAR prestou à agricultura nacional através de 
pesquisa experimental com fertilizantes em vários tipos de solos do país no 
começo da década de 70. 
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TABELA 1. Refação preço real de NPK {1966-70-1001/preço real recebido pelos 
agricultores (196ê-7_0-100t regiões Norte/Nordeste, Centro, Sul e 
Brasil, 1954-80. 

Anos Norte/Nordeste Centro Sul Brasil 

1954 95,7 67,1 99,9 75,4 
1955 114,2 73,6 101,5 85,6 
1956 125,9 93,0 123,3 107,0 
1957 94,6 67,3 88,0 78,9 
1958 75,2 84,6 94,5 84,5 
1959 83,8 72,2 93,8 81,8 
1960 74,5 63,5 72,3 68,9 
1961 101,5 109,3 118,8 109,5 
1962 94,1 98,7 120,2 103,0 
1963 125,7 112,2 132,9 119,3 
1964 124,3 123,6 117,2 116,5 

. 1965 145,5 176, 1 166,2 161,6 
1966 128,7 136,4 134,9 130,8 
1967 11 O, 1 105,4 99,3 109,2 
1968 97,7 90,4 91,4 92,7 
1969 87,2 87,9 86,6 87,5 
1970 79,9 83,4 86,9 81,8 
1971 69,8 75,4 87,6 76,3 
1972 75,2 78,2 93,0 78,6 
1973 61,6 65,0 81,7 67,6 
1974 77,1 132,7 119,2 111, 1 
1975 75, 1 112,0 112,0 105,4 
1976 42,8 72,3 82,3 64,0 
1977 45,4 67,1 74,8 59,7 
1978 44,9 69,6 64,o· !39,2 
1979 41,7 71,7 66,8 60,8 
1980 96,7 89,6 84,5 

Fonte:" Soares et ai. ( 1981 ). 

Obs.: O índice de preço real de NPK utilizado na determinação do relativo de 
preços para cada região foi calculado com base nos preços de N, P e K que, 
por sua vez, foram obtidos pela ponderação das quantidades.consumidas na 
região Centro, em cada ano, dos seguintes produtos intermediários: nitroge­
nados - sulfato de amônio, uréia, fosfato diamônio, fosfato monoamônio, 
nitrato de amônio, nitrocálcio e salitre-do-chile; fosfatados - superfosfato 
simples, superfosfato triplo, fosfato natural moído, fosfato diamônio e fos, 
fato monoamônio; potássicos - cloreto ,de potássio. o· preço de NPK é a 
média ponderada dos preços dos nutrientes; não inclui subsídio implícito 
via crédito rural nem o subsídio direto aos preços em 1975 e 1976. 
O índice de preço re{II recebido pelos agricultores foi obtido pelo método 
Laspeyres considerando os seguintes produtos: algodão, arroz, batata, ca­
cau, café, cana-de-açúear, laranja, milho, soja, tomate, trigo, feijão e fumo. 
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FIG. 1. Evolução da relação preço real de NPK (1966-701 preço real recebido pe­
lus agricultores (1966-70), regiões Norte/Nordeste, Centro, Sul, 19!i4-80. 
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preços internacionais de adubos (repassados em larga medida ao consu­
midor doméstico) como por ·eventuais elevações nos preços de produ­
tos agrícolas. Este comportamento é particularmente nítido nos perío­
dos de 1968-73 e 1976-79 para as regiões Centro e Sul. Para a região 
Norte/Nordeste, esta relação vem se mantendo favorável desde 1968 
(Tabela 1). 

A expansão da área cultivada, principalmente daquela área contendo 
culturas mais tecnificadas, como café, cana, soja, trigo e cacau, tem le­
vado a aumentos consideráveis do consumo de adubos. Entretanto, sob 
o ponto d'e vista econômico, a variável mais importante na determina­
ção da demanda por fertilizantes é a relação entre preço de fertilizantes 
e preço de produtos agrícolas. Nos últimos anos, esta variável tem flu­
tuado devido a vários fatores: situação do mercado internacional de pro­
dutos agrícolas, eficácia dos tabelamentos e outras intervenções no mer­
cado doméstico, subsídios ao uso de fertilizantes e, finalmente, seu pró­
prio preço. Como resultado de todos estes efeitos, o relativo de preços é 
favorável ao agricultor (e ao uso de adubos) de 1968 até 1973 (Tabe­
la 1). situação que se inverte, em 1974, devido às conseqüências da ai­
se dn p•>trnl"'l. Em 1975 e 1976, a operação do programa de subsídios 
no preço dos fertilizantes melhora novamente a relação de preços e a 
própria geada que assolou a região Centro-Sul, em 1975, também con­
tribuiu para aumentar os preços dos produtos agrícolas. Nos últimos 
anos, mais especificamente a partir de 1978/79, depois da nova;3lta nos 
preços do petróleo, o relativo de preços volta a deteriorar-se devido à 
variação nos custos dos adubos nacionais e importados .e ao desempe­
nho modesto dos preços agrícolas como um todo, no mercado intema­
cional5. Segundo Mendonça de Barros ( 1982), a perda dos termos de 
troca da agricultura brasileira _!!m 1980 e 1981 intensificou-se, devido à 
política monetária americana, que contribuiu para preços externos-de 
"commodities" desfavoráveis, e devido à própria recessão· doméstica 

s 
To~ar.do-se por base os dados fórnecidos por Soares (1981) para a região 
Centro, responsável por mais de 60% do consumo de fertilizantes no Brasil, 
foi esta a variação recente nos preços de adubos e de produtos agrícolas: 
- Variação nos preços reais pagos por NPK (preços de 1980): 

1977/76: -10,6% 
1978/77:- 6,9% 
1979/78: - 0,05% 
1980/79:+ 33,3% 

- Variação no Índice de preços reais recebidos pelos agricultores: 
1977/76:-3,7% 
1978/77:- 5,46% 
1979/78:- 7,79% 
1980/79:+ 2,5% 
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que contraiu a demanda interna e contribuiu também para derrubar os 
preços agrícolas. 

É importante salientar que a evolução do consumo nacional de ferti­
lizantes tem seguido estas mesmas oscilações. 

As mudanças na política de crédito rural 

Há que se reconhecer também o importante papel que a política de 
financiamento à agricultura exerceu sobre o consumo de fertilizantes. 
A partir de 1966, montou-se, no Brasil, um vasto sistema de crédito ru­
ral a taxas preferenciais, envolvendo as atividades de custeio, investi­
mento, comercialização e uma variada gama de programas especiais 
associada a certas regiões, produtos e técnicas produtivas. Essa vigorosa 
ampliação do sistema de crédito agrícola P"!Ssou a constituir mais um 
fator de estímulo ao consumo de fertilizantes. Ademais, os insumos 
agrícolas passaram também a ter um tratamento tributário preferencial. 

O crédito rural pode afetar a demanda de adubos tanto por variações 
na taxa de juros como pelo volume totai ele Ci1k!itü disponível. No pe­
rfodo de 1966-80, 3 incidência de juros no financiamento para aquisi­
ção de fertilizantes variou de O a 15% a.a., sendo que de 1977 a 1980 a 
taxa de juros nominal foi nula. É interessante ressaltar que o anúncio do 
fim parcial dos subsídios implícitos no crédito rural, no final de 1979, a 
alta taxa de inflação tl as boas condições creditícias que ainda prevale­
ceram. em 1980, estimularam a antecipação de compras de fertilizantes 
por parte de agricultores e coope;ativas. 

O aumento nos preços reais pagos por NPK (33,3% de 1979 para 
1980), a elevação da- taxa de juros no financiamento para aquisição de 
fertilizart!!:i e a maior percentagem de recursos próprios necessários pa­
ra complementar os financiamentos de custeio para os agricultores :;ias­
sificados como médios e grandes produtores, constituem fatores que 
passaram a inibir a demanda de fertilizantes, a partir de 1981. A Tabela 
2 mostra as novas características do crédito de custeio em 1981 e 1982 
(Barros 1981a). 

Quanto à taxa de juros efetivamente paga pelos produtQres há que se 
reconhecer que essa é mais alta que a indicada na tabela acima, já que o 
custo implícito da parcela de recursos próprios é muito mais elevado 
que os 45% prevalecentes na região Centro-Sul, dadas as atuais condi­
ções do mercado de crédito. Em outras palavras, o agricultor médio pas-
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sará a pagar algo em torno de 70% pelo uso do crédito ao invés dos tí­
picos 15% prevalecentes até 1980 (0% quando se tratava da aquisição de 
adubos). 

TABELA 2. Caractarfsticas do crédito da custeio, Brasil, 1981 a 1982. 

Tamanho do produtor1 

Mini e pequeno produtor 
Médio produtor 
Grande produtor 

Fonte: Banco Central. 

Limitas 
de 

adiantamento 
até 

1981 

100 
80 
60 

(%1 

1982 

100 
70 
50 

Taxas de juros 
(% a.a.l 

Área da 
SUDAM/SUDENE 

1981 /82 

35 
35 
35 

Demais 
regiões 

1981/82 

45 
45 
45 

1 O agricultor é classificado em função do valor de sua produção agrícola; 
miniprodutor: valor da produção da até 200 MVR (maior valor de referên­
cia); pequeno: entre 200 e 600 MVR; médio: entre 600 e 3.000 MVR; 
grande:acima de 3.000 MVR. 

O problema da liquidez 

Segundo Barros (1981b), a nova sistemática do crédito rural passou a 
exercer pressão sobre a liquidez do produtor rural. Embora tenha havi­
do, em 1981 uma colheita de boa safra, pela segunda vez consecut_iva, 
observou-se um difícil processo de ajustamento ao longo do ano, pois o 
agricultor comercial costumava aplicar seus eventuais recursos próprios 
na compra de novas terras. Esta ampliação de área, incluindo sua uti­
lização, era financiada pelo crédito rural (especialmente pa(a custeio e 
aquisição de maquinário) e pelo crédito pessoal (especialmente para 
cobrir o saldo do custo das terras). Numa situação desta natureza, a 
elevação do juro no financiamento de custeio e a necessidade de usar o 
crédito pessoal para, no máximo, complementar o próprio custeio, em 
condições de rígido controle de crédito e altas taxas, abrem o risco de 
iliquidez, exceto pela ocorrência de boas safras e bons preços. 

Bons preços em safras grandes só se conseguem se o Governo se dis­
puser a realizar maciças operações de preços mínimos (EGFs e AGFs), 
o que não tem se verificé!(lo em escala razoável. Como conseqüência, os 
preços pagos aos agricultores têm revelado uma evolução claramente 
insatisfatória. O setor comercial, quando ciente das boas condições da 

R. Econ. rural, Brasília, 21 ( 1) :29-60, jan./mar. 1983 



36 

oferta, passa a comprar mais lentamente, o que pode trazer os preços 
praticados a níveis muito próximos dos preços mínimos, geralmente 
já defasados em virtude do.processo inflacionário6 • 

O "trade-off" que se esboça é evidente. Se o grosso da safra forco­
mercializado a preços relativamente modestos, reduzem-se os estímu­
los para a ampliação da produção na próxima safra. Por outro lado, uma 
ação mais enérgica das autoridades para aquecer o mercado exige, evi­
dentemente, a decisão de gastar recursos em proporções significativas, 
dado o tamanho da safra. 

As eventuais dificuldades de· caixa dos agricultores resultam em me­
nor demanda por fatores de produção. A pressão sobre o mercado de 
terras, por exemplo, apresenta sinais de redução em muitas regiões, da­
da a menor liquidez do mercado, reforçada pela queda nos preços reais 
recebidos pela pecuária. Em muitas regiões, já se nota que o preço da 
terra não sobe, há algum tempo, a despeito das elevadas taxas de infla­
ção dos últi~os meses. Além disso, registra-se uma forte redução nas 
compras de máquinas e outros insumos, como fertilizantes, calcário, 
defensivos. Como se sabe, nestes mercados, além dos fenômenos acima 
descritos, observou-se, no ano de 1980, um forte movimento de anteci­
pação de compras e acúmulo de estoques e tudo isso acabou resultando 
num fraco desempenho das vendas de fertilizantes no ano de 1981. 

Em resumo, do lado da agricultura passou-se a registrar a partir de 
1981, um menor nível de utilização de insumos modernos, como forma 
de se ajustar a uma caixa mais restrita, com efeitos negativos sobte a 
produtividade das safras seguintes. Do lado dos produtores de insumos, 
em particular de fertllizantes, a situação do mercado foi difícil em 1981 
e já sinaliza uma situação semelhante para 1982. 

Os resultados da análise econométrica apresentados mais adiante 
deixam claro a importância do aumento da área cultivada para o consu­
mo de fertilizantes. O aperto da liquidez, no entanto, está contribuindo 
para reduzir os investimentos na agricultura, isto é, a capacidade de in­
corporar novas terras ao processo produtivo. 

Segundo Barros (1982), a queda, já de três anos, na taxa de cresci-

6 A introdução da sistemática de correção dos preços mínimos, via INPC acumu­
lado durante o período agosto-janeiro, representa uma modificação no sentido 
de melhorar a efetividade desses preços. 
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,,. .. ~'t:l uo estoque de tratores ~ :a redução nas compras de calcário são 
~•::.;icios seguros do iato. Ademais, reduziu-se a expansão da área planta­

:c::a .Jlâ t:0rrente safra, dos 3% ao ano (positivos) dos últimos 15 anos, 
•para menos 1 ?,,;_ 

Apenas os res..Jlrndos do próximo plantio permitirão averiguar em 
oue medida a restrlçãn de recursos afetará a elevação da área cultivada. 
Até lá :cabe, pelo menos, registrar que os ajustamentos levados a efeito 
l"IO sistema creditício parecem ser, a esta altura, irreversíveis. 

Estrutura de produção agrícola e consumo de fertilizantes 

'Embora não constitua uma explicação completa, pouca atenção tem 
sido dada a um fenômeno da mais alta importância sobre o consumo de 
fert~lizantes, que é a substancial alteração na estrutura de uso do solo 
da região Centro e Sul. 

Barros & Fonseca {1981) constatam que as altas taxas de crescimen­
to de oonsumo de fertilizantes dos últimos anos estiveram associadas à 
persistente expansão dos produtos de exportação e do trigo. Entretan­
to, a partir da safra de 1980/81, parece consolidar uma nova tendência: 
de um lado, uma redução no cultivo de trigo e de outro, uma expansão 
das oolturas de verão em direção a produtos de mercado interno, espe­
cialmente feijão e milho. Como estes produtos apresentam um consumo 
de fertilizantes por hectare bem menor do que a média dos produtos de 
exportação, tem-se uma descolagem entre crescimento da área cultivada 
e crescimento do consumo de adubos. Segundo o referido trabalho, a 
redução na área de trigo a partir de 1980 e a estagnação da área com a 
cultura da soja pr01,avelmente farão com que o consumo de fertilizan­
tes, referentes às culturas de algodão, amendoim, feijão, milho, soja, 
arroz e cana, ,cresça a uma taxa próxima de zero. O aumento acentuado 
na área cultivada com milho e, i:m certa medida, na de cana-de-açúcar, 
não será suficiente para compensar o comportamento daquelas duas cul­
turas e manter as altas taxas de crescimento do consumo de fertilizantes 
observadas até 1980 7 • A expectativa para safras futuras é de que a ten­
dência detectada no trabalho acima mencionado irá continuar, isto é, a~ 
culturas oom milho e feijão deverão continuar se expandindo. 

Vm:, rendenda qu~ parece ,e delinear na região Sul, por exemplo, a médio e 
km~o prazo, é de uma íntcnstficação na prática de adubação verde com legumi· 
no,1, d.: mwwo. ;.-, qu.: poderá levar a uma diminuição da demanda por ferti­
liz,mt.:·, ;iitrnge!la..1os. 
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O CONSUMO DE FERTILIZANTES NAS REGIÕES 
NORTE/NORDESTE, CENTRO E SUL 8 

A seguir, são descritas algumas das principais características do con­
sumo de fertilizantes nas três macrorregiões consumidoras: Norte/Nor­
deste, Centro e Sul. A melhor compreensão desses mercados facilita a 
interpretação dos resultados obtidos com a análise econométrica e as 
simulações apresentadas adiante. 

Uma análise dos índices de consumo aparente de NPK nas três re­
giões revela um crescimento expressivo nos últimos anos (Tabela 3). 
Entretanto, a distribuição do consumo, durante o período de 1975-80, 
entre as regiões, fez-se de maneira bastante heterogênea: a região Cen­
tro apresentou elevada percentagem de consumo (63%); a região Sul 
ficou com 27%; contrastando com estes resultados, a região Norte/Nor-

TABELA 3. Consumo aparente de fertilizantes por regiões1 do Brasil, 1970-81. 

Norte/Nordeste Centro Sul 
--~--

Anos 
NPK fndice NPK (ndice NPK (ndice 
(t) (t) (t) 

1970 73.562 100 662.613 100 262.901 100 
1971 95.040 129 709.131 107 360.865 137 
1972 151.508 206 948.148 143 646.869 246 
1973 141.483 192 1.050.242 159 487.422 185 
1974 169.717 231 1.061.529 160 593.390 226 
1975 135.339 184 1.280.182 193 562.171 214 
1976 276.374 376 1.639.808 247 611.959 234 
1977 319.691 435 2.003.259 302 885.946 337 
1978 314.306 427 1.959.203 296 948.817 361 
1979 348.900 474 2.152.900 325 962.000 366 
1980 434.300 590 2.637.400 398 994.400 378 
1981 422.500 574 1.737.000 266 493.800 188 

Fonte: SIACESP- dados elaborados pelo CEFER. 
1 Critério de regionalização do SIACESP. 

8 Obedecendo ao critério de regionalização adotado pelo Sindicato da Indústria 
de Adubos e Corretivos Agrícolas no Estado de São Paulo-SIACESP, as séries 
estatísticas sobre o consumo nacional de fertilizantes dividem o Brasil em 
três áreas distintas: 1) região Norte/Nordeste: do Amazonas até a Bahia; 2) re­
gião Centro: Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Paraná, São Paulo, 
Mato Grosso, Goiás e Distrito Federal; 3) região Sul: Rio Grande do Sul e San­
ta Catarina.. 
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deste, com apenas 10% do totéll consumido no País. Em 1981, essa dis­
;:r;ouição mudou significativamente, ficando a região Norte/Nordeste 
:'.Jm 16% e as regiões Centro e Sul com 65 e 19%, respectivamente. Vale 
,alientar que a região NorteiNordeste é a que vem apresentando o maior 
índice de crescimento de consumo, com uma taxa geométrica, no pe­
ríodo de 1970-80, cie 16,7% a.a., contra 13,8% a.a. na região Centro e 
11,7% a.a., na re91ãv iu! (Fig. 2). Como se verá mais adiante, dificil­
mente essas altas taxas de crescimento de consumo em nível regional se 
verificarão na década dos 80. 

Região l\orte/Nordeste 

Com respeito ao consumo de fertilizantes na região Norte/Nordeste, 
vale dizer que a demanda concentra-se basicamente nos Estado~de Per­
nambuco - maior consumidor - Alagoas e Bahia, responsáveis por cer­
ca de 90-95% do consumo regional. Somente a cultura de cana absor­
veu, durante o período de 1974-80, mais de 60% do total dos financia­
mentos concedidos a produtores e cooperativas para aquisição de ferti­
lizantes e corretivos (Tabela 4). Cacau, pimenta-do-reino, arroz e café 9 

respondem também por uma significativa parte do consumo de NPK na 
região. 

Comparativamente às outras regiões, o baixo consumo de fertilizan­
tes no Nordeste pode ser atribuído a alguns fatores. A introdução do 
fertilizante, principalmente em culturas outras que não a cana-de-açú­
car, é dificultada pelo grande número de minifúndios (propriedades 
com área entre 5 e 1 O hectares) existentes na região que utilizam teono­
logia agrícola extremamente limitada. Esse tipo de agricultura de fundo 
de quintal não é visto pelos empresários do setor de fertilizante~ da re­
gião como potencialmente capaz de absorver a utilização d.e ferti!iz.an­
tes. Ademais, o risco associado à irregulariElade das chuvas, o caráter 

9 De acordo ·:cm \ndrade (1981 ), ':O Instituto Brasileiro de Café, preocupado 
com o probkma Ja, geadas e com o encarecimento da mão-<le-obra rural e das 
terra~ i:;,1 S.io P;,.ulo e no Paraná, vem desenvolvendo uma agressiva polÍtica 
de rezonearnento do~ cafezais, dando uma grande importância ao papel a ser 
Je,cmpcnhado pdos. brejos de altitude e exposição do Trópico Semi-Árido 
nordestino nas lavoura, em implantação. Assim, áreas que foram tradicional~ 
menk produtora:, Jt t:afé, como as serras da lbiapaba e de ~aturité, o Planalto 
dos Garanhum '.! algum trechos da chapada •Diamantina, após seus cafezais te­
rem sido erradicados na década de sessenfa,'cm função de uma maior produ­
tividade, são hoj, frens onde os plantios são estimulados e financiados. Prenun­
cia-se para os pró ';imos anos uma expressiva produção de café na Bahia, espe­
cialmcn te nos municípios da chapada Diamantina, localizados nas imediações 
de Morro do Chapiu ... " 
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TABELA 4 . Participação relativa de produtos agropecuérios selecionados.no valor dos financiamentos concedidos a produtores a cooperativas para aquisição de corretivos, 
fertilizantes e inoculantes, região Norte/Nordeste. 1974-80. 

-------· 
Batata- Cana-de- Frutas Pimenta- Outras 

Ano Algodão Arroz -inglesa Cacau Café açúcar 
Feijão em Hortaliças Milho -do- Soja Uva Lavouras Total 1 

(%) (%) 
(%) 

(%) (%) 
(%) 

(%) geral (%) (%) -reino (%) (%) 
(%) 

(Cr$ 1.000) 
(%) (%) 

1974 0,8 0,3 0,3 13,4 0,2 64,1 0,2 2,2 1,1 0,2 7,1 o.o o.o 10,1 5.712.031 
1975 o.a 0,5 0,2 11,4 0,1 68,2 0,2 2,1 0,7 0,2 7,3 o.o o.o 8,3 9.385.390 
1976 0,4 1,2 0,2 7,8 0,1 71,7 0,6 2,6 0,7 0,4 5,2 0,1 0,1 8,9 7,898.361 
1977 1,5 0,7 0,2 11,7 0,4 57,4 0,4 2,6 0,9 0,2 4,6 0,1 0,0 19,3 7.056.617 
1978 0,4 1,8 1,3 10,5 0,8 60,8 0,2 2,8 1,2 0,2 5,8 o.o º·º 15,3 6.148.227 
1979 0,7 3,7 0,1 8,7 3,1 54,2 0,5 4,4 1,0 0,4 6,1 0,1 o.o 17,0 7.988.395 
1980 0,9 6,4 0,0 3,9 4,8 60,2 0,7 3,7 1,3 0,4 2,3 0,1 0,0 15,3 12.571.390 

·-·-------
Fonte: Banco Central do Brasil; dados elaborados pelo CEFER. 
1 Em cruzeiro de 1980, corrigido pelo fndice.2 da Conjuntura Econômica. 
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FIG. 2. Evolução do lndice de crescimento do consumo de fertilizan,tes (NPK) 
nas regiões Norte/Nordeste, Centro, Sul, 1970-81. 

Fonte: Tabela 3. 

extensivo da agricultura e a estrutura ainda deficiente de distribuição 
de fertilizantes existente são também fatores que desfavorecem o con­
sumo de fertilizantes. 

Região Centro 

A região Centro é a que mais de destaca quanto à utilização de ferti­
lizantes, compreendendo· áreas de elevado consumo, como o norte do 
Paraná, o Estado de São Paulo, sul de Minas e sul de Goiás. 
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Quanto à participação relativa de produtos agrícolas no valor dos 
financiamentos concedidos a produtores e cooperativas para aquisição 
de fertilizantes, corretivos e inoculantes, as culturas que mais se desta­
cam são, por ordem de gr'kndeza, soja, arroz, milho, cana-de-açúcar, tri­
go, café e algodão (Tabela 5). Como pode ser observado, o arroz consu· 
miu, em média, no período de 1974-80, cerca de 13% do crédito rural 
concedido, anualmente, especificamente para aquisição de fertilizantes, 
corretivos e inoculantes. Essa grande participação do arroz precisa ser 
observada com cautela. Na região Centro-Oeste, novas áreas foram 
incorporadas à cultura de arroz e pastagem. Tanto a abertura de novas 
áreas, para plantação de arroz e posterior plantação de pastagem, como 
a reforma da própria pastagem (utilizando a cultura do arroz como ro­
tação) ocorreram naquela região. Portanto, como existe uma relação 
entre abertura de áreas para arroz e pastagem, os números para arroz, 
apresentados na Tabela 5, precisam ser interpretados com cuidado. 

Segundo os dados apresentados na Tabela 5, a maior parte do crédito 
rural concedido para aquisição de fertilizantes na região Centro vai para 
soja (cerca de 20%, em média, durante o período de 1974-80). A queda 
da remuneração dos produtores, em termos reais, no ano de 1981, e a 
crescente competitividade do milho em relação à soja são alguns dos fa­
tores que estão levando à estabilização da área plantada com essa cultu­
ra. Acredita-se, no entanto, que a soja prosseguirá expandindo-se em 
áreas novas, da região Centro-Oeste, simultaneamente a possíveis decrés­
cimos na região Sul. 

Região Sul 

A mudança na política de crédito rural, a grande diminuição da área 
com trigo e a tend~ncia de desaceleração do crescimento da área com 
soja na região, tendência que já vem se esboçando desde a safra de 
1978ll9, contribuíram para um decréscimo no consumo aparente de 
fertilizantes de mais de 50% em 1981, em relação a 1980. 

Com a grande diminuição da área com trigo, novas culturas de inver­
no começam a ganhar projeção no Sul. Independentemente da diminui­
ção dos incentivos governamentais para a cultura do trigo, há anos que 
o inverno vem sendo um período de indecisão para os agricultores do 
Sul. Os problemas fitossanitários com o trigo têm tambám contribuído 
para que os agricultores da região, em parte motivados pelos próprios 
órgãos de pesquisa agrícola, comecem a pensar em substituir parte do 
trigo por outras culturas de modo a permitir uma efetiva rotatividade 
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TABéLA 5. Participaçiio relativa de produtos agropecullrios setei:ionados no valor dos financiamentos concedidos a produtores e cooperativas paru aqui 

siçiio de corretivos, fflrtilizantas e inoculantes, regiiio Centro 1974-80. 

'-.,---~~--·-----------··----··----

Batata- Cana-de• Frutas 
. Algodão Arroz -inglesa Café •açúcar Feijão em Hortaliças Milho Soja Sorgo Trigo Uva Outros Total 1 

Ano 
(%) (%) (%) geral (%) (%1 (%) (%) (%) (%) (%) (Cr$ 1.000) (%) (%) (%) 

(%) 

1974 9,9 10,6 4,0 12,3 12,4 0,4 3,7 1,7 10,2 20,3 0,1 8,0 0,2 6,3 45. 797 .:ia 1 
1975 4,4 16,9 3,2 6,2 10,4 0,4 4,1 2,8 14,5 18,5 0,2 12,0 0,3 6,3 49.403.945 
1976 6,0, 15,4 3,4 5,7 9,4 1,0 4,3 2,5 14,4 20,5 0,3 11,2 0,2 6,3 50,297.867 
1977 6,3. • 10,6 3,4 8,5 8,8 1,8 4,6 2,2 11, 1 22,3 0,2 10,1 0,2 10,0 42.876.131 
1978 4,3 11, 1 3,8 3,~ 9,6 1,2 5,4 2,6 11,7 21,2 0,1 9,8 0,2 9,7 44.760.440 
1979 4,4 13,9 2,9 9,7 8,9 1,3 5, 1 2,3 11,7 23,1 o.o 7,8 O, 1 10,0 62.605.278 
1980 3, 1 11,2' 2,0 23,1 9,0 2,0 4,2 1,9 11,6 16,6 0,1 6,7 0,1 8,4 102 .379 .864 

··----··--·---

Fonte: Banco Central do Brasil; dados elaborados pelo CEFER. 
1 Em cruzei~o de 1980, corrigido peto_índice·2 da Conjuntura Econômica. 
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que venha, ao longo do tempo, eliminar as doenças crônicas e permitir 
uma produtividade compensadora para o produtor. 

Dentre as culturas de maior potencial para substituir parcialmente o 
trigo, têm sido consideradas as de colza, aveia, cevada e linho, assim 
como pastagem de inverno. Jlipêsar dos aspectos positivos da colza, os 
t~nicos, cooperativas e agricultores ainda a encaram com cautela. As 
suas características de planta invasora e o conhecimento ainda pequeno 
sobre o comportamento da cultura em solos brasileiros, têm levado os 
técnicos a não incentivar em demasia o plantio dessa oleaginosa. 

O que é importante registrar aqui é a existência de uma certa preo­
cupação entre pequenos e médios agricultores da região Sul de procu­
rar giversificar o portfólio de culturas em suas propriedades como for­
ma de minimizar o risco. Durante muito .tempo, os agricultores da re­
gião ficaram na dependência da sucessão trigo-soja e enfrentaram su­
cessivas frustrações. Portanto, é compreensível a busca de novas alterna­
tivas'de produção por parte de muitos agricultores do Sul. 

O graade consumo de fertilizantes na região Sul tem-se verificado 
principalmente devido às culturas de trigo e soja, altamente exigentes 
em fertilizantes. Essas duas culturas têm sido responsáveis por mais de 
70% do consumo de fertilizantes na região e por mais de 70% do crédi­
to rural concedido para aquisição de fertilizantP~ corretivos a inoculan­
tes (Tabela 6). O arroz e o milho ficam com mais de 15% do crédito ru­
ral disponível para esse fim e, as demais culturas, com o restante. 

Finalmente, há que se reconhecer que a região Sul, ao contrário de 
outras regiões, vem se preocupando muito mais em adquirir autonomia 
financeira no setor agrícola. Embora ainda seja muito cedo para avaliar 
a iniciativa regional, pode-se observar que o caminho escolhido foi o da 
reativação das cooperativas de crédito rural e, paralelamente, a funda­
ção de uma central, já instalada em Porto Alegre, que funcionará como 
órgão de direção do sistema. O objetivo será a captação dos depósitos à 
vista dos agricultores associados às cooperativas de produção;- a que es­
tarão vinculadas as cooperativas de crédito. Essas cooperativas servirão 
para complementar as ações tanto do Banco do Brasil como do BNCC, 
desvinculando-se as operações creditícias das cooperativas de produção 
e transferindo-as para as de crédito. Fazendo um "mix" de dinheiro 
com juros subsidiados com os de outras fontes. os financiamentos pode­
rão ser ampliados, diminuindo os custos financeiros para os associados. 

A preocupação do Governo de diminuir a pressão do crédito rural 
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TABELA 6. Participação relativa .de produtos agropecuãrios selecionados no valor dos financiamentos concedidos a produtores e coopera-
tivas para aqui$ição de corretivos, fertilizantes e inoculantes, região Sul, 1974-80. 

Batata- Cana-de- Frutas 

Ano Arroz -inglesa açúcar Feijão em Hortaliças Milho Soja Sorgo Trigo Uva Outros Total 1 

(%1 (%) (%) 
(%) geral (%) (%) (%) (%) (%) (%) (%) (Cr$ 1.000) 

•. 
(%) 

1974 9,8 0,9 º· 1 
0,2 0,3 0,1 3,8 42,5 0,2 39,4 0,1 2,4 23.322.330 

1975 9,5 0,6 1),3 0,2 0,4 0,2 3,9 33,5 0,5 42,7 º·º 8,2 22.211.569 
1976 9,0: 1,0 0,1 0,1 0,5 0,2 4,7 41,9 0,6 33,2 0,0 8,6 25.540.505 
1977 14,7 0,9 0,2 0,4 0,5 0,3 4,3 42,5 0,2 25,8 º·º 9,9 22.130.755 
1978 9,8 1, 1 0,1 0,4 0,9 0,4 5,7 47,8 0,3 19,9 0,1 10, 1 21.772.946 
1979 8,7 0,9 0,1 0,3 0,4 0,4 7,1 44,3 0,4 27,5 0,1 9,7 30.572.910 
1980 10,4 1,0 0,2 0,8 0,5 0,5 10,9 42,2 0,6 23,7 0,1 9,2 32.808.471 

Fonte: Banco Central do Brasil; dados elaborados pelo CEFER. 
1 Em cru2;eiro de 19B0, corrigido pelo. índice 2 da Conjuntura Econômica. 
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. . -
sobre a base monetária e os projetos desenvolvidos pelas cooperativas 
de produção da região para diversificação de culturas constituem dois 
importantes fatores que contribuem para a· aceleração do projeto 
idealizado de autonomia finan~_ira para a agricultura da região Sul. 

. Em resumo, h.á um processo de ajustamento em curso na região que 
deverá alterar a estrutura de produção agrícola, embora a área cultivada, 
corno um todo, deva crescer pouco nos próximos anos. 

ANÁLISE ECONOMÉTRICA1º 

O ajustamento (estimação) da função de demanda de fertilizantes 
permitiu não somente analisar a influência/ das principais variáveis sobre 
o consumo de NPK e projetar a demanda até 1986, corno também efe­
tuar simulações com o fim de analisar os possíveis efeitos das modifica­
ções.na política.de crédito rural sobre o consumo de fertilizantes. 

Os dados referentes às variáveis utilizadas no modelo de demanda 
cobrem ci período de 1954-79. O ano de 1980 não foi incluído nas re­
gressões por se tratar de um ano considerado atípico, isto é, com o au­
mento da inflação e com as condições creditícias favoráveis ainda preva­
lecentes em 1980, o anúncio formal do fim de boa parte dos subsídios 
creditícios para aquisição de fertilizantes provocou a antecipação de 
compras de adubos e formação de estoques por parte de agricultores e 
cooperativas, tornando, assim, o ano de 1980 atípico no que diz respei­
to ao consumo de fertilizantes. 

A análise econométrica da demanda de nitrogênio (N), fósforo (P), 
potássio (K) e do agregado NPK, em nível de região e do Brasil corno 
um todo, foi feita através do ajustamento de uma função da forma po­
tencial, linear nos logaritmos das variáveis. A função foi constituída de 
urna variável dependente (consumo aparente em toneladas de N, P, K e 
NPK) e das variáveis independentes: preço absoluto de fertilizantes; ín­
dice de preço recebido pelos agricultores; preço relativo de fertilizantes; 
índice do valor real da produção agrícola; área cultivada, em hectares, 
das treze principais culturas consumidoras de fertilizantes (algodão, 
arroz, batata, cacau, café, cana-de-açúcar, laranja, milho, soja, tomate, 
trigo, feijão e fumo); uma variável binária ("durnmy") representando a 

1 0 Apresenta-se aqui apenas um resumo dos resultados obtidos no estudo original 
(Soares et ai. 1981 ). Para uma descrição detalhada da metodologia empregada, 
ver capítulos III e IV do referido traballio. 
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pofít~de:crédito rural a partir de 1967; valor, em cruzeiros de 1980, 
dos fina-.;ciamentos concedidos a produtores e cooperativas para aquisi­
ção de fertilizantes, corretivos e inoculantes; valor total do crédito rural 
e tendência. 

Vale destacar aqui apenas a metodologia empregada para a determi­
nação do preço subsidiado do fertilizante11 • Nâ realidade, o estudo 
considerou dois preços. No primeiro caso, considerou-se simplesmente o 
preço real, sem subsídio, pago pelo nutriente em nível de região. No se­
gundo caso, considerou-se o subsídio implícito, via crédito rural, e o 
subsídio direto no preço dos fertilizantes durante os anos de 1975 e 
1976. Portanto, no cálculo do preço de cada nutriente, o subsídio 
implícito no crédito rural para aquisição de fertilizantes, a partir de 
1966, foi acrescentado ao preço, tornando-o menor comparativamente 
ao preço real sem a inclusão dos subsídios. 

Para se chegar ao subsídio embutido no preço dos fertilizantes, con­
siderou-se, a partir de 1967, a taxa de inflação e a taxa nominal de ju­
ros.,__ ou 

onde: 
i = taxa de inflação no ano t, t = 1967, ... , 1980; 
j = taxa nominal de juros no ano t, t = 1967, ...• 1980; 
s = subsídio implícito no ano t, t = 1967, ... , 1980; 
A = fator representando o percentual de recursos financeiros prove­

nientes do crédito rural. 

Para se chegar ao preço do nutriente com subsídio, efetuou-se a se­
guinte operação12 : 

11 Uma completa descrição das nriá-.eis utilizadas no modelo assim como uma 
anáme gráfica da ewlução dessas nriáYeis fuem parte do capítulo m e Apên­
dice F da referência (10). 

12 Uma forma altematifa .pua definir' a tua ieal de juros (J), quando a taxa de 
inflação se distancia da tua aominal de juros, é dada por J = (l + j)/ 
(1 + i) - 1. onde j é a tua média nominal de jmos e i é a tau de infJaçio; es­
ta metodologia empregada por Mata (1981) deYe 1enr a resultado semelwnte 
ao utilizado neste tlabalho. 
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onde: 

pn 
t 

preço real do nutriente sem subsídio no ano t, t = 1954, ...• 
1980; 

preço real do nutriente com subsídio no ano t, t = 1954, ... , 
1980. 

Para os anos de 1975 e 1976, considerou-se ainda o subsídio direto 
de 40% no preço do fertilizantes, isto é, 

(Pn l 0,6 = P~. t = 1975, 1976 
t t 

Principais resultados em nível de região 

Apresentam-se na Tabela 7 as equações de demanda de NPK que me­
lhor se ajustaram para as três regiões consideradas. Na Tabela 8 estão as 
equações de demanda de NPK estimadas para o Brasil como um todo. 

Com relação aos resultados apresentados na Tabela 7, pode-se obser­
var que todas as variáveis apresentaram sinais coerentes com a teoria 
econômica. O coeficiente de determinação (R 2 ), em todas as equações 
apresentadas, revela que o conjunto de variáveis incluídas explica mais 
de 90% das variações ocorridas no consumo de NPK nas três regiões. 

A melhor estimativa de elasticidade-preço para a região Norte/Nor­
deste foi obtida _com o preço relativo de fertilizantes com subsídio 
(LX44 ). Um aumento real de 10% no preço de NPK nessa região leva­
ria a uma diminuição na demanda de 5,7%, ceterís paribus. Na região 
Centro a diminuição seria menor, em torno de 4%, ficando a região 
Sul com a maior elasticidade-preço, ou seja, respondendo mais acentua­
damente às variações nos preços dos fertilizantes do que as duas primei­
ras regiões. Vale ressaltar que tanto o preço relativo de fertilizantes com 
subsídio (LX44 ) como o preço absoluto de NPK (LX28 ) se ajustaram 
bem nas equações de demanda para a região Centro. Pode-se detectar, 
no entanto, que a magnitude de elasticidade-preço tende a ser maior 
quando é estimada em cima do preço absoluto de NPK. Isto mostrou-se 
verdadeiro também para a região Sul. Ademais, vale registrar que a elas­
ticidade-preço tende a ser menor quando é estimada com o preço de fer­
tilizantes, incluindo-se o subsídio implícito via crédito rural 1 3 . 

13 Ver equações para a região Sul (Tabela 7) e equações 1 e 2 (T_abela 8) para o 
Brasil. Esse resultado é ainda mais reforçado em outras equações estimadas pa· 
ra os nutrientes individualmente (N, P e K) nas três regiões consideradas e 
apresentadas no trabalho original (Soares et a!. 1981 ). Fica evidente, portanto, 
que o subsídio realmente contribui para diminuir o impacto das variações no 
preço dos fertilizantes sobre o consumo de NPK. 
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TABELA 7. Equações selecionadas para explicar a demanda de NPK, regiio Norte/Nordeste, Centro e Sul, 1954-79. 

Região Equação R2 F O.VI(. 

(NINE) LY4 • -9,382 + 1.661LX12 +0,567LX20 ·0,609LX26 +1,157LX1s 0,948 94,876 1,237W 
(-1,692) (5.317)- (2,095)- 1-1,960)• (2,907)-

(NINE) 2 LY4 = 
7,606 + 1,159LX13 +0.662LX20 ·0,670LX44 0,943 120,813 1,553lil 

;xi 
(4,088)- (4,610)- (3,987)- (-2,899)-

m (Centro) 3 LY4 = 
-45,120 +0,689LX20 -0,353LX44 +3;578LX1s 0,981 372,607 1,140(i) n 1-11,447)- (5,780)- (-3,540)- (15,033)-o 

? .. (Centro) 4 LY4 = 7,257 +1,857LX12 -0,558LX26 +0,936LX21 0,953 149,172 1,53Hil e 3,070)- (8,204)- (-2,923)- (15,508)-.. 
!l-
ttJ (Sull 5 LYs • -20,354 + 0,262LX20 -0,837LX46 +2,291 LX1 s + 0.173LX21 0,962 130,987 1,095(;) .... 

(-3,729)- (1,111) (-2,647)" (6,897)- (1,302) li) 

; 
... m· (Sul) 6 1-'9'4• 6,139 + 2,331 LX12 + 1,168LX20 -0,702LX26 + 0,492LX21 0,909 52,172 1,174(i) 
N 1,285) (3,799)"'(" (3,343)- (-1,804) ( 2,836)-.... 
.... 
;.:, 

(Sul) 7 LY4 • 6,670 + 2,996LX12 + 1,212LX20 ·1,057LX2a + 0,5:>2LX21 0,915 56,646 1,464(il 

cp 1,560) (4,470)- (4,010)- (-2,268)" ( 3,130)-

O) 
Valores de "t" estio en.tre parênteses, !=' 

'iii' Níveis de significância: •10,0%; -5,0% e ... , ,0%; O.W.: (g) ausência de autocorrelaçã'o serial de resíduos; li) inconclusivo. 
:::, 

• logaritmo natural (oose e); LY 4 • consumo aparen1& de NPK; LX13 • valor real da produção (1966-70 • 100); LX20 = "dummy" para política de crédito (O até 1966 e 1 a partir :...... 
3 de 1967); LX44 • preço real com subsídio de NPK (1966-70 • 100) / preç~ r&JII recebido pelos agricultores (1966-70 • 100); LX15 • área cultivada com as treze principais cultu-
I» ras consumidoras de tertilizantes; LX2~ • preço real sem subsidio de NPK; LX12 • índice de preço real recebido pelos agricultores (1966-70 = 100); Lx26 • preço real com subs(-
:' dia dJ NPK; LX21 • tendência; LX4 • • preço r_eal sem subsidio de NPK 11966-70 • 100) / preço real recebido pelos agricultores (1966-70 • 100), .... 
(0 

~ ~ 
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A variável "dummy", altamente significante em todas.as equações, 
evidenciou o fato de que a mudança na política de crédito rural, com 
efeito a partir de 1967, foi muito irnport,mte para a expansão do consu­
mo de NPK em todas as regiões, principalmente na região Su', corno se 
pode observar pelo maior deslocamento para cima da função de deman­
da nessa região (equações 6 e 7, Tabela 7). 

Com respeito à área cultivada, pelos coeficientes da va.-iável LX 1 s, 
conclui-se que o consumo de NPK é altamente receptível às variações 
nessa variável. A região Centro é a que apresenta a maior elasticidade­
-área significando que um aumento de 10% na área cuitivada com as 
treze culturas consideradas levaria os agricultores dessa r~ião a deman­
dar 36% a mais de fertilizantes contra 23% e 11 % a mais nas regiões Sul 
e Norte/Nordeste, respectivamente. 

Analisando-se a magnitude da elasticidade-preço recebido pelos agri· 
cultores (coeficiente da variável LX 1 2 ) nas três regiões consideradas, 
observa-se que, comparativamente à elasticidade-preço dos fertilizantes, 
o nível de remuneração do agricultor pode ter um peso muito maior 
quando se trata de consumir mais ou menos fertilizantes. Desse resulta­
do pode-se aquilatar a importância que a política de preços para a agri­
cultura pode ter no sentido de permitir que os agricultores tenham mais 
acesso ao consumo de fertilizantes em suas lavouras visando melhores 
níveis de produtividade e rentabilidade. 

A variável tendência, incluída nas regressões para as regiões Centro 
e Sul como uma "proxy" para tecnologia na produção agrícola e para 
captar a influência dos resultados da pesquisa agronômica, nível de edu­
cação formal dos agricultores e serviços de assistência técnica públicos e 
privados, mostrou-se altamente significante, com exceção da equação 5 

(Tabela 7), onde a variável área cuhivada deve ter neutralizado o seu 
efeito. 

Principais resultados em nível de Brasil 

A Tabela 8 apresenta os resultados correspondentes a três modelos 
diferentes no que diz respeito à variável crédito rural. Nas duas primei­
ras equações considerou-se apenas a política de crédito representada por 
uma "dummy" {LX20 ). Como nas equações estimadas em nível de re­
gião, essa variável mostrou-se altamente significante. 

Vale destacar ainda, nessas duas primeiras equações, a magriitude e 
significância estatística das variáveis preço recebido pelos agricultor ~s 
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( LXt :), preço absoluto sem subsídio de fertilizantes (LX 2 8 ), área culti­
va'Ja { LX1 5 ) e tendência ( L~2 1 ). Os valores das elasticidades corres­
pondentes a todas essas variáveis estão dentro dos parâmetros observa­
dos para as regiões individualmente. 

Nas equações 3 e 4, ao invés da "dummy" para política de crédito 
rural, introduziu-se a variável LX60 , isto é, o valor real do crédito rural 
para custeio, investimento e comercialização. Os resultados, como era 
de se esperar, indicam que essa variável explica, em níveis de significân­
cia de 1%, variações no consumo de fertilizantes NPK. A elasticidade­
crédito total variou entre 0,65 e 0,76, significando que um aumento no 
valor real da oferta de crédito rural de 10% levaria a um acréscimo en­
tre 6,5 e 7 ,6% no consumo de fertilizantes, ceteris paribus. 

Devido à inexistência de uma série longa de dados sobre crédito rural 
para aquisição de fertilizantes, !..!tilizou-se apenas a série disponível, pa­
ra o período de 1966-79, de crédito utilizado para aquisição de fertili­
zantes, corretivos e inoculantes fornecida pelo Banco Central. Nas equa­
ções 5 e 6 (Tabela 8) foi introduzida essa variável. Embora essas equa­
ções tenham sido estimadas com base numa série histórica de dados re­
lativamente curta í 14 co11üd 26 anos nas outras equações), os resulta­
dos obtidos apresentaram-se satisfatórios em termos de significância es­
tatística. Comparando-se a elasticidade-crédito rural para fertilizantes 
(entre 0,3 e 0,4), obtida nas equações 5 e 6, com a elasticidade-crédito 
total (entre 0,65 e 0,76), observa-se que variações nessa última modali­
dade de crédito levariam a mudanças maiores na demanda de NPK. Es­
se resultado pode ser atribuído ao fato de o crédito rural total e~tar 
associado a um pacote tecnológico mais amplo. Geralmente, as proprie­
dades agrícolas que apresentam graus elevados de tecnificação, são tam­
bém aquelas que utilizam grandes quantidades de insumos modernos. 

Finalmente, chama-se atenção para a variável representando a relação 
entre área com culturas de mercado externo e com culturas de mercado 
doméstico ( LX4 2 ) na equi:i.;ão 5· {Tabela 8) 1 4 • O coeficiente dessa va· 
riável apresenta sinal positivo e mostrou-se significante estatisticamente, 
revelando a importância da expansão das culturas voltadas para a expor­
tação no consumo de fertilizantes. 

14 Convencionou-se chamar de mercado externo as seguintes culturas: algodão, 
cacau, café, cana, laranja; soja e fumo; as de mercado doméstico seriam: millto, 
feijão, arroz, batata, tomate e trigo. 
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TABELA 8. Equações selecionadas para explicar a demanda de NPK, Brasil, 1954-79 e 1966-79. 

Série 
temporal 

(1954-79) LY4 
-37,703 
(-8,1321* .. 

(1954-79) 2 LY4 
6,495 

(2,438) .. 

(1954-79) 3 LY4 
6,066 

(3,039) ... 

(1954-79) 4 LY4 6,923 
(4,234)-

(1966-79) 5 LY4 
10,748 
(5,593)-

(1966-79) 6 LY4 = 
8,569 

(3,947)-

Os valores de "t" estão entre parêntese~. 

+0,983LX12 
(4,253)-

+ 1,794LX12 
17,4571 ... 

+ 1,210LX12 
(3,875)-

+ 1,54SLX12 
(4,026)-

Equação 

+ 0,459LX20 
(3,102,-

+ 0,717LX20 
(4,167)*** 

+ 0,647LX60 
(5,537) ... 

+ 0,7EJLX6o 
(7,705)*** 

+0,330LX 6I 
(5,048)*** 

+ 0,419LX6I 
(8,987)*** 

-0,551 LX1~ 
(-2 ,863) ... 

-0,358LX26 
(-1,625) 

-0,702LX28 
(-3.659)*** 

-0,781 LX46 
(-4,021 )*** 

-0,730LX28 
(-3,144)*** 

-0,701 LX46 
(-2,960)** 

+ 3,013LXJ; 
(9,132)-• 

+ 0,607LX21 
(7,046)•-

+ 0,421 LX21 
(-3,833)-

+ 0,349LX21 
(3,299)-• 

+ 1,064LX42 
(2,499)-

Níveis de significância: *10,0%; **5,0%; e ***1 ,0%; D.W. (g) ausência de autor correlação seriai de res/duos; (i) inconclusivo. 

R2 F O.W. 

0,977 226.055 1,339(i) 

0,966 151,087 1,695(i) 

0,975 201,372 2,574(g) 

0,971 245,!320 2,221(g) 

0,967 97,184' 2,825(g) 

0,966 94,079 2,976(i) 

= logaritmo natural (base e); LY 4 = consumo aparentP de NPK; LX I 2 = índice de preço real recebido pelos agricultores (1966-70 = 100); LX20 = "dummy" para 
polftica de crédito (O até 1966 e., 1 a partir de 1967); LX28 " preço real sem subsídio de NPK; 1X15 = área cultivada com treze culturas; LX26 = preço real com 
subsidio de NPK; LX2 1 ~ tendência; LX60 = crédito rural total; LX46 = preço real sem s1Jbsfd10 de NPK (1966-70 = 100) / preço real recebido pelos agricultores 
(1966-70 = 100); LX21 = crédito rural para aquisição de fertilizantes e corretivos; LX4, = relação área cultivada com culturas de mercado externo/área cultivada 
com culturas de mercado dornt!stico. 

U1 ...., 
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Simulações: 

Utilizando-se as equações 2, 3 e 6 (Tabela 7), as quais exprimem a 
demanda de fertilizantes para as. regiões Norte/Nordeste, Centro e Sul, 
respectivamente, e formulando-se hipóteses com respeito ao comrorta­
mento futuro das variáveis independentes que compõem cada equação 
escolhida, projetou-se a demanda de NPK para cada região, até o ano de 
198615 • 

Norte/Nordeste (equação 2) 

Para a variável valor real da produção (LX 1 3 ), admitiu-se uma taxa 
de crescimento de 3% a.a. sobre o valor observado de 1979, para os três 
tipos de projeções considerados - otimista, média e pessimista - visto 
que a variação dessa variável está bastante ligada à evolução da área cul­
tivada, cujo crescimento tem sido, para a região Norte/Nordeste, em 
torno de 2% a.a. a partir de 1967. Admitindo-se ainda •Jm aumento de 
1 % a.a. nos preços reais pagos aos agricultores, alcançou-se a taxa de 
crescimento de 3% a.a. para a variável valor real da produção. 

Conservou-se o valor 1 para a variável binária ( LX2 0 ) nas três proje­
ções, admitindo-se que, apesar de mais escasso e mais caro, o crédito ru­
ral continuará disponível para compra de fertilizantes numa escala con­
siderável. 

Para projetar valores para a variável LX44 - relação preço com 
subsídio de NPK/preço recebido pelos agricultores, foram necessários os 
seguintes cálculos: primeiramente, tomou-se o preço de NPK sem subsí­
dio e, para a projeção otimista, admitiu-se um decréscimo de 2% a.a. 
nessa variável de 1981 até 1986. Para a projeção média e pessimi~a. 
admitiu-se, respectivamente, a manutenção do preço estimado de 1981 
e uma elevação de 2% a.a. durante o período. Uma vez determinados 
esses valores para o preço de NPK, foi necessário reprojetá-los com a in­
clusão do subsídio implícito no crédito rural. Utilizando-se a metodolo­
gia já apresentada neste trabalho, admitiu-se, para a política de crédito 
rural, a manutenção da taxa nominal de juros de 35% a.a. até 1986, en­
quanto a participação de recursos próprios dos agricultores seria, na. 
média, de 25% ~m 1981 e de 40% nos demais anos. A inflação anual es-

1 5 € importante deixar claro que todas as projeções de consumo de NPK apresen­
tadas foram feitas com b.ase em hipóteses específicas. A reformulação delas im­
plicaria, obviamente, a obtenção de outras estimativas para o consumo futuro 
de NPK. Reconhece-se, portanto, que o exercício de simulação efetuado envol­
ve um certo grau de arbitrariedade no tocante à formulação das hipÓteses. 
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timada para cada ano seria: 1982, ~%; 1983, 85%; 1984, 75%; 1985, 
70%; 1986, 60%. Com esses cálculos. fôi pÔssível efetuar a projeção do 
valor do numerador da variável LX44 até 1986. Quanto ao denomina­
dor, isto é, o preço recebido pelos agricultores, admitiu-se um cresci­
mento real de 1% a.a., calculado sobre o valor esti"'!ado para 1980, para 
as três hipóteses. 

Centro (equação 3) 

As hipóteses formuladas com respeito às variáveis LX20--e LX44 fo­
ram semelhantes àquelas formuladas para a equação 2 da região Norte/ 
Nordeste. A única diferença foi com respeito à taxa nominal de juros 
que, para a região Centro, foi de 45% a.a., como determina a política 
atual de crédito rural para outras regiões que não aquelas compreendi­
das dentro da área de atuação da SUDAM/SUDENE, onde a taxa de ju­
ros cobrada para o crédito rural é de apenas 35% a.a. 

Quanto à variável área cultivada (LX1 5 ), as hipóteses assumidas fo-
ram: 

a. otimista: crescimento de 2% a.a. sobre o valor observado de 1979; 
b. média: crescimento de 1,0% a.a.; . 
c. pessimista: manutenção da área cultivada no mesmo nível daquele 

observado em 1979. 

~ importante ressaltar que no período de 1967-80, a taxa ge~métrica 
de crescimento dessa variável foi de 3,6% a.a., enquanto no período 
mais recente, 1976-80, a taxa média de crescimento foi bem menor, ou 
seja, 2,6% a.a. De acordo com estimativas da FIBGE em nível de Brasil, 
a área cultivada com os treze produtos utilizados nesse estudo cresceu 
2,4% em 1980 relativamente a 1979, e diminuiu 1,8% em 1981 em rela­
ção a 1980. Isto mostra, portanto, um arrefecimento na taxa de cresci­
mento da área cultiv_ada a despeito do processo em curso de um certo 
grau de substituição de culturas. 

Sul (equação 6) 

Para a variável preço real recebido pelos agricultores ( LX1 2 ). admi­
tiu-se um aumento de 1 % a.a. sobre o valor estimado para 1981 para a 
hipótese otimista,.nível de preço constante ao nível de 1981 para a hi­
pótese média .e decréscimo de 1 % a;·a. para a pessimista. Aparentemente, 
este intervalo de variação é pequeno; no entanto, levando-se em consi­
deração a alta taxa de inflação, aumentos reais de 1 % a.a. frnplicam au­
mentos nominais bastante. elevados. Ademais, vale observar a evidência 
empírica de que em períodos de arrefecimento inflacionário, como se 
espera ocorrer até 1986, os preÇos agrícolas decrescem proporcional• 
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mente rriaitdo que os dos manufaturados (Sayad 1'981)'. 
. - _..._ .... - - -- - - - :-- .. . --· - - --

Conservou-se o válor 1 para a variável b\ná_rJa LX20 nas três hipóte­
ses, como nas equações anteriores. 

Para a avariável tendência, admitiu-se que assuma os valores corres­
pondentes a cada ano, isto é, 28 para 1981, 29 para 1982 e assim por 
diante. Em outras palavras, admitiu-se que a contribuição dos serviços 
de assistência técnica, pesquisa agronômica e nível de educação dos agri­
rultores continuarão favorecendo o consumo de adubos. 

- -
Para a variável preço real com subsídio de NPK ( LX2 6 ), admitiu-se 

que a taxi' nominal de juros se manterá em 45% a.a., enquanto que a 
participação de recursos· próprios dos agricultores será de 25% em 1981 
e 40% para os anos seguintes. 

Resultados das simulações 

As Tabelas 9, 10, 11 e 12 apresentam os resultados obtidos com as 
simulações. , 

O que ficou claro nos exercícios feitos com as equações ele demanda 
para cada região é que dificilmente o nível de consumo de fertilizantes 
NPK no Brasil conseguirá ultrapàssar, até meados da década de 80, os 
patamares atingidos no final da década de 70, e, pior ainda, o nível 
atingido, em 1980, de mais de 4 milhões de toneladas. 

Observando-se os resultados da hipótese média e otimista, percebe-se 
que, a persistir a atual política de crédito rural e a falta ~e estímulo aos 
agricultores no tocante aos preços pagos pelos seus produtos, somente a 
partir de 1983, o consumo de fertilizantes começaria a apresentar sinais 
de crescimento. Mesmo assim~ parece muito improvável que o setor vol­
tará a experimentar taxa de crescimento ackna de 13% a.a. como- se 
verificou durante a década de 70. 

Tomando-5e os resultados da labela 12, que representalJl a somató­
ria das projeções em nível de região, e concentrando a análise nos núme­
ros gerados pela hipótese média e otimista, conclui-se que não seria 
surpreendente se, no meio da década, o consumo de fertilizantes atingis­
se 3 ou 4 milhões de toneladas de NPK1 6 • 

16 Nas projeções feitas no trabalho original (&mes et al.1981), assumindo-se um 
comportamento bem mais otimista com relação ao futuro daa wriáftis inde-­
pendentes, chegou~e a UlJl consumo de S,4 milhões de toneladas para o meio 
da década. Este número ·está também muito abaixo dos 7-8 milhões de tonela­
das que eram normalmente assumidos pelo setor, até 1980, como o provável 
nível de consumo para 198S/86. 
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TABELA 9. Simulações com a demanda de fertilizantes NPK, r1111iiio Norte/Nor­
deste, Brasil, 1981-86 (em tonelada de nutrient!HL 

Região Norte/Nordeste - Total de NPK 
Ano 

Consumo aparente 

19801 

1981 1 

Variação 1981/80 

1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 

Fonte: dados da pesquisa. 

Otimista 

418.315 
354.892 
354.999 
356.696 
367.276 
370.875 

1 Dados oficiais fornecidos pelo SIACESP. 

434.300 
422.500 

(-2,7%) 

Hipótese 

Média 

418.315 
350.856 
346.951 
344.551 
350.754 
350.130 

Pessimista 

418.315 
346.913 
339.188 
333.084 
335.290 
330.923 

TABELA 10. Simulações com a demanda de fertilizantes NPK, região Centro, 
Brasil, 1981-86 (em tonelada de nutrientes). 

Ano 

19801 

1981 1 

Variação 1981 /80 

1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 

Otimista 

2.396.428 
2.381.212 
2.509.465 
2.650.371 

·2.839.305 
3,007.050 

Região Centro• Total de NPK 

Consumo aparente 

2.637.400 
1.737.000 

(- 34,1%) 

Hipótese 

Média 

2.233.253 
2,119.477 
2.133.448 
2.152.241 
2.202.206 
2.227.722 

Fonte:dados da pesquisa. 
1 Dados oficiais fornecidos pelo SIACESP. 
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Pessimista 

2.079.774 
1.884.833 
1.811.671 
1.745.270 
1.705.246 
1.647 .155 



TABELA 11. Simulaçõe> com a demanda de fertilizantes NPK, região Sul, Bra­
sil, 1981-86 (em tonelada de nutrientes}. 

Ano 

Variação 1981 /80 

1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 

Fonte: dados da pesquisa. 

Otimista 

506.424 
450.210 
448.597 
447.043 
461.275 
463.407 

Região Sul - Total de NPK 

Consumo aparente 

994.400 
493.800 

(-50,3%) 

Hipótese 

Média 

506.424 
433.722 
416.279 
401.074 
197.238 
384.443 

1 Dados oficiais fornecidos pelo SIACESP. 

Pessimista 

506.424 
417.863 
386.289 
358.549 
342.172 
318.937 

TABELA 12. Soma dos resultados obtidos com as simulações em nlvel das r► 
giões (Norte/Nordeste, Centro e Sull, Brasil, 1981-86 (em tonelada 
de nutrientesl. 

Ano 

19801 

1981 1 

Variação 1981 /80 

1981 2 

1982 
1983 
1984 
1985 
1986 

Fonte: dados da pesquisa. 

Otimista 

3.321.167 
3.186.314 
3.313:061 
3.454.110 
3.667.856 
3.841.332 

Brasil - total de NPK 

Consumo aparent'!, 

4.066.100 
2.653.300 

(-34,7%) 

Hipótese 

'Média P'essimista 

3.157.992 3.004.513 
2.904.055 2.649.609 
2.896.678 2.537.148 
2.897.866 2.436.903 
2.950 198 2.382.708 
2.962.295 2.297.015 

1 Dados oficiais fornecidos pelo SIACESi>. , 
2 A discrepância entre o consumo estimado para 1981 nas três hipóteses e o 

consumo aparante verificado para o mesmo ano deve-se principalmente ao 
fato de que os dados fornecidos pelo SIACESP representam somente a pro­
dução mais importação de fertilizantes, não incluindo assim os estoques 
("carry-over"} consumidos. 
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Finalmente, chama-se a atenção do lettor"para o fato de que na atual 
conjuntura econômica em que se encontra o País e, em particular, o se­
tor de fertilizantes, é extremamente arriscado confiar em projeções. O 
que se pode admitir com uma certa segurança é que o consumo de ferti­
lizantes poderá estagnar-se ou ter um crescimento tímido durante a 
maior parte dos anos 80. 

COMENTÁRIOS FINAIS 

Buscou-se neste trabalho uma visão geral do comportamento da de­
manda de fertilizantes no Brasil. Tentou-se também identificar as prin­
cipais variáveis associadas ao consumo de adubos nas três grandes re­
giões consumidoras: Norte/Nordeste; Centro e Sul. 

Em todas essas três regiões, as elasticidades da demanda estão asso­
ciadas, por ordem de grandeza, a variações nas seguintes variáveis: área 
cultivada, preço recebido pelos agricultores, preço dos fertilizantes e 
crédito rural. 

Analisando-se a elasticidade-preço da demanda de fertilizantes, 
observou-se que a presença do subsídio amortece o impacto que as ele­
vações no preço dos fertilizantes exercem sobre a demanda, impedindo, 
portanto, decréscimos acentuados no consumo de NPK. A retirada gra­
dual do alto nível de subsídio implícito existente no preço dos fertili­
zantes, via crédito rural, deverá levar a um deslocamento da função pa­
ra baixo, caso nãq ocorra alguma compensação, em termos de política 
agrícola, para os agricultores. 

Na parte finai do trabalhÕ foram apresentadas algumas simulações 
com o objetivo de inferir cenários futuros no tocante ao consumo de 
fertilizantes. Dentro das hipóteses assumidas, as projeções de consúmo 
geradas através dessas simulações sugerem uma revisão urgente nos pla­
nos de elevação da capacidade produtora doméstica, sob pena de au­
mentar ainda mais a capacidade ociosa da indústria para os próximos 
anos, principalmente na região Centro - Sul. 

Com as simulações, tentou-se avaliar também os efeitos que poderão 
advir das modificações na política de crédito rural. A diminuição acen­
tuada no consumo de adubos já se apresenta como uma conseqüência 
dessas modificações, tornando importante o papel que outras políticas 
governamentais terão que assumir para permitir que os agricultores con­
tinuem utilizando fertilizantes em escala crescente1 7 • Aparentemente, 

17 A diminuição no consumo de fertilizantes no Brasil, a partir de 1981 não 
constitui um fenômeno isolado do resto do mundo. Na maioria dos paíse; oci­
dentais a demanda de NPK vem se contraindo significativamente, com uma re­
cuperação prevista, segundo órgãos internacionais, como FAO UNIDO e 
ISMA, para meados da década. ' 
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a aiternath1i:I mais viável para que o Governo mantenha o setor fertili­
zantes crescendo, embora núm ritmo mais parcimonioso, poderá ser 
uma política de preços para a agricultura mais favorável durante esta 
década. Por outro lado, há que se reconhecer· que a polltica de preços 
mínimos, para ser mantida com vigor, também exercerá, à semelhança 
do crédito rural, pressões no orçamento monetário. Porém, vale dizer 
que a superioridade dessa política decorre de sua neutralidade em rela­
ção à substituição de fatores de produção e da generalidade do estímu­
lo em relação a todos os produtores, independentemente de seu tama­
nho. Ademais, a apropriação do benefício é diretamente proporcional 
à quantidade produzida. 

Por outro lado, sabe-se que uma elevação nos preços agrícolas (pre­
ços mínimos) pode provocar um acréscimo exagerado nas operações de 
aquisição de estoques pelo Governo, acarretando, do ponto de vista das 
autoridades monetárias, a necessidade de maiores aumentos na dívida 
pública ou de expansões indesejadas na base monetária. 

Esse momento de transição coloca o Governo, os agricultores e os fa­
bricantes de fertilizantes frente a um novo desafio. 
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